
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.061.149 - SC (2017/0041729-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : GW PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA/ ME 
ADVOGADO : ARÃO DOS SANTOS  - SC009760 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE 
FATURAMENTO. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO 
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO 
STJ.

I - Na Corte de origem, ao deferir-se o pedido de penhora sobre o 
faturamento da empresa consignou-se (fl. 261): "No caso dos autos, não há 
(outros) bens disponíveis e viáveis para execução. De fato, foram utilizados 
(sem sucesso) os sistemas BANCEJUD, RENAJUD e INFOJUD, bem como 
a União juntou certidões (negativas) de registro de imóvel e de órgão de 
trânsito. A atual análise patrimonial deve se ater ao patrimônio da empresa 
(nesta fase onde não há qualquer análise de redirecionamento), pois - antes de 
ser atingido qualquer patrimônio do sócio - todo o patrimônio da empresa deve 
sofrer os efeitos da execução".

II - Quanto ao percentual sobre o faturamento consignou-se: "A 
jurisprudência deste Regional fixa critérios para a penhora de faturamento. 
Entende ser possível a penhora sobre o faturamento mensal bruto da empresa 
em 5% (cinco por cento), desde que o percentual fixado não inviabilize o 
exercício da atividade empresarial, sendo nesse sentido, também, a 
jurisprudência do E. STJ".

III - A parte recorrente alega que apresentou outro bem para a 
constrição, não obstante essa afirmação não consta do acórdão recorrido, 
tendo o julgador, explicitamente afirmado que "não há outros bens disponíveis e 
viáveis para execução".

IV - Para afastar o entendimento do julgador, e proceder à 
interpretação dos arts. 805 do CPC/2015 e 11 da Lei n. 6.830/1980 segundo 
a tese da parte recorrente, seria necessário o reexame do conjunto probatório 
dos autos, o que é vedado no âmbito do Recurso Especial. Incide na hipótese o 
enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

V - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
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votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
 
 Brasília (DF), 21 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.061.149 - SC (2017/0041729-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão que deferiu o 

pedido de penhora sobre o faturamento de empresa em 5%. No TRIBUNAL REGIONAL 

FEDERAL DA 4ª REGIÃO, desproveu-se o agravo de instrumento em decisão monocrática, 

que posteriormente foi ratificada em julgamento colegiado, conforme a seguinte ementa do 

acórdão:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE FATURAMENTO. 
1. A penhora sobre faturamento é admitida em casos excepcionais, 

atendidas certas condições, a saber, o esgotamento da procura por outros bens livres 
e desembaraçados, aptos à garantia da execução, entre outras. 

2. A jurisprudência deste Regional fixa critérios para a penhora de 
faturamento. Entende ser possível a penhora sobre o faturamento mensal bruto da 
empresa em 5% (cinco por cento), desde que o percentual fixado não inviabilize o 
exercício da atividade empresarial, sendo nesse sentido, também, a jurisprudência do 
E. STJ.

Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados.

Interposto recurso especial, negou-se seguimento ao recurso. Após 

interposição de agravo nos próprios autos, não se conheceu do recurso especial diante da 

incidência do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

Interposto agravo interno, alega a parte agravante que não ser caso de 

incidência do enunciado n. 7 da Súmula do STJ por ser matéria de ordem pública.

Intimada, a parte agravada apresentou impugnação em que requer o 

desprovimento do agravo.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.061.149 - SC (2017/0041729-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso não merece provimento.

Ao deferir a penhora sobre o faturamento da empresa, o julgador o fez sob o 

seguinte fundamento (fl. 261):

No caso dos autos, não há (outros) bens disponíveis e viáveis para 
execução. De fato, foram utilizados (sem sucesso) os sistemas BANCEJUD, 
RENAJUD e INFOJUD, bem como a União juntou certidões (negativas) de registro 
de imóvel e de órgão de trânsito.

Saliento que a atual análise patrimonial deve se ater ao patrimônio da 
empresa (nesta fase onde não há qualquer análise de redirecionamento), pois - antes 
de ser atingido qualquer patrimônio do sócio - todo o patrimônio da empresa deve 
sofrer os efeitos da execução, como - aliás - já resta consagrado na doutrina e 
jurisprudências brasileiras.

Nesses termos, a nova penhora sobre o faturamento da empresa é cabível, 
aliás, conforme a jurisprudência desta Corte e do STJ.

[...]
Vejamos o percentual fixado na decisão agravada. A jurisprudência deste 

Regional fixa critérios para a penhora de faturamento. Entende ser possível a 
penhora sobre o faturamento mensal bruto da empresa em 5% (cinco por cento), 
desde que o percentual fixado não inviabilize o exercício da atividade empresarial, 
sendo nesse sentido, também, a jurisprudência do E. STJ, in verbis:

Tal entendimento está de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, conforme se observa dos julgados abaixo ementados:

TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.   EXECUÇÃO   FISCAL.   
DETERMINAÇÃO  DE  PENHORA  SOBRE  O FATURAMENTO DA EMPRESA. 
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, DIANTE DO ACERVO   
PROBATÓRIO   DOS   AUTOS,  CONCLUIU  QUE  O  PERCENTUAL  DO 
FATURAMENTO  PENHORADO  NÃO  ERA  EXCESSIVO  E NÃO 
INVIABILIZARIA AS ATIVIDADES  EMPRESARIAIS  DA  EMPRESA, NÃO 
AFRONTANDO O PRINCÍPIO DA MENOR  ONEROSIDADE (ART. 620 DO 
CPC/73, ATUAL ART. 805 DO CPC/2015). IMPOSSIBILIDADE  DE  REEXAME  
DE  FATOS  E  PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I. Agravo interno interposto em 31/05/2016, contra decisão publicada em 
23/05/2016.
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II.  A  Corte  de  origem,  diante  do  acervo probatório dos autos, concluiu  
que  o  percentual  de  5%,  fixado a título de penhora do faturamento,  além  de  
não  ser  excessivo  e  não  inviabilizar as atividades  empresariais  da empresa, não 
afrontando a regra inserta no  art.  620  do  CPC/73  (atual art. 805 do CPC/2015), 
somente foi deferido  após  a  constatação de que não havia outros bens livres e 
passíveis de penhora.

III.  Nesses  termos, considerando a fundamentação do acórdão objeto do  
Recurso Especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente -  relativos  à  
impossibilidade  de  se determinar a penhora do seu faturamento,  seja  pelo  não  
esgotamento  dos  meios hábeis para a localização  de bens passíveis de penhora, 
seja pela não observância do  princípio  da  menor  onerosidade (art. 805 do 
CPC/2015) ou pela inviabilização  da  suas atividades empresariais -, somente 
poderiam ter  sua  procedência  verificada  mediante  o necessário reexame de 
matéria  fática,  não  cabendo  a  esta  Corte,  a  fim  de alcançar conclusão  diversa,  
reavaliar  o  conjunto probatório dos autos, em conformidade  com  a Súmula 7/STJ. 
Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 790.752/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 14/12/2015;  AgRg  no  AREsp  
594.641/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA  TURMA,  DJe  de  
27/05/2015; AgRg no REsp 1.507.221/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 31/03/2015.

IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 909.209/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 04/08/2016, DJe 23/08/2016)

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  
CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL.   PENHORA   SOBRE   O   FATURAMENTO  DA  
EMPRESA.  SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS. MATÉRIA FÁTICA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ.

1.  A  jurisprudência  desta  Corte  Superior  é  assente  quanto  à 
possibilidade  de  a penhora recair, em caráter excepcional, sobre o faturamento  da  
empresa,  desde que observadas, cumulativamente, as condições  previstas  na 
legislação processual (art. 655-A, § 3º, do CPC)  e  que  o  percentual fixado não 
torne inviável o exercício da atividade empresarial.

2.  A  ausência  de  imposição  de  limite  legal no dispositivo que permite  a  
penhora  do  faturamento  da  empresa executada não pode conduzir  à  conclusão  
de  que se deva penhorar a integralidade dos numerários  de que dispõe, pois figura 
também como interesse público o  livre  exercício da atividade econômica no 
território brasileiro, de  onde  advém  a  geração  de empregos, receita e riqueza, em 
nada interessando,  nem  mesmo ao FISCO, o fechamento das empresas, ainda que 
para adimplir o Erário.

3.  O  Tribunal de origem, soberano na apreciação das circunstâncias 
fáticas,  deferiu  a penhora limitando-a à fração de 10% dos valores depositados  na  
conta-corrente  da  empresa executada, com vistas à função  social  da  empresa  e  
à  continuidade  de suas atividades, levando em consideração sua precária situação 
financeira.

4.  Nesse  contexto,  para  rediscutir as premissas fáticas firmadas pela  
Corte  de  origem,  faz-se  necessário o reexame dos elementos probatórios  da lide, 
tarefa essa soberana às instâncias ordinárias, o que impede o reexame na via 
especial, ante o óbice da Súmula 7.

5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1588496/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 19/12/2016)
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A parte recorrente alega que apresentou outro bem para a constrição, não 

obstante essa afirmação não consta do acórdão recorrido, tendo o julgador, explicitamente 

afirmado que "não há outros bens disponíveis e viáveis para execução".

Para afastar o entendimento do julgador, e proceder à interpretação dos arts. 

805 do CPC/2015 e 11 da Lei n. 6.830/1980 segundo a tese da parte recorrente, seria 

necessário o reexame do conjunto probatório dos autos, o que é vedado no âmbito do 

Recurso Especial. Incide na hipótese o enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0041729-9 AREsp 1.061.149 / 

SC

Números Origem:  00052097320154040000  00071453620138240058  52097320154040000  
71453620138240058

EM MESA JULGADO: 21/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GW PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA/ ME 
ADVOGADO : ARÃO DOS SANTOS  - SC009760 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GW PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA/ ME 
ADVOGADO : ARÃO DOS SANTOS  - SC009760 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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